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4de sabotagem eram esperadas, mas que, até aquele momento, nenhuma delas trazia evidências. No 

entanto, o documento conclui que as suspeitas acerca da participação de agentes de segurança no aci-
dente não poderiam ser descartadas.

197. A história de Zuzu Angel vem sendo lembrada em músicas, exposições, desfiles, livros e 
filmes, como o longa-metragem Zuzu Angel (2006), do cineasta Sérgio Rezende. Em outubro de 1993, 
Hildegard Angel criou o Instituto Zuzu Angel de Moda, no Rio de Janeiro, em homenagem à sua mãe.135

2. o atentado do rIocentro (1981)

Sobre o banco dianteiro direito, na posição de “sentado”, encontrava-se um cadáver de ho-
mem, de cor branca, de compleição física robusta, aparentando ter alcançado quando em 
vida a idade de 35 anos, trajando camisa de cor clara e calça de tonalidade escura e não 
definível, face ao mascaramento causado pela explosão e seus efeitos, estando calçado com 
coturnos de cor preta.

[Descrição do sargento Guilherme Pereira do Rosário, morto na explosão do Riocentro, em 
laudo pericial do Instituto Carlos Éboli, Inquérito Policial Militar de 1981, fl. 65.]

198. O caso conhecido como Riocentro consistiu na explosão premeditada de duas bombas 
de fabricação artesanal, na noite de 30 de abril de 1981, durante um show de música popular brasi-
leira que reuniu grande público. Realizado no centro de convenções Riocentro: Centro Internacional 
Riotur S. A., em Jacarepaguá, Rio de Janeiro (RJ), o show comemorava o Dia do Trabalho, em 1o de 
maio. Uma realização do Centro Brasil Democrático (Cebrade), organização cultural ligada ao Partido 
Comunista Brasileiro (PCB), presidida pelo arquiteto Oscar Niemeyer, o evento contava com roteiro e 
coordenação de Chico Buarque de Hollanda e fazia, naquele ano, uma homenagem a Luiz Gonzaga. 
Milhares de pessoas estavam no local para assistir às apresentações de artistas como Luiz Gonzaga, 
Gonzaguinha, Alceu Valença, Clara Nunes, Djavan, Ivan Lins, Gal Costa, Fagner, João Bosco, Ney 
Matogrosso, Paulinho da Viola, Simone, Elba Ramalho, Beth Carvalho e outros.

199. Entre 21h15 e 21h20, com o show já em andamento, uma bomba explodiu dentro de 
um carro, um automóvel Puma marrom, ano 1977, placa OT-0279, no estacionamento do Riocentro. 
No interior do automóvel estavam dois militares, o capitão Wilson Luís Chaves Machado, codinome 
“doutor Marcos”, e o sargento Guilherme Pereira do Rosário, codinome “agente Wagner”, ambos lo-
tados no DOI-CODI do I Exército. O artefato explosivo, que seria instalado no pavilhão de eventos 
onde ocorria o show, possivelmente embaixo do palco principal, de acordo com testemunhos colhidos 
nos Inquéritos Policiais Militares (IPM), explodiu antes da hora planejada, ferindo gravemente o ca-
pitão Machado e matando instantaneamente o sargento Rosário, que transportava a bomba no colo:

Misturado com as vísceras dilaceradas, encontramos e retiramos fragmentos de metal branco, 
alguns fragmentos de algo que parece fibra de vidro, um pino de metal amarelo, uma junta de 
flanela vermelha, uma pequena roda dentada de metal branco, uma sonda de plástico branco, 
um fragmento de vidro branco e três fragmentos de fio branco envolto por plástico azul que os 
peritos determinam que se anexe ao presente auto para os devidos estudos periciais.136 
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200. O automóvel Puma que transportava a bomba, deflagrada prematuramente, perten-
cia ao capitão Wilson Machado, conforme documento expedido pelo Departamento de Trânsito/
Detran-RJ,137 Continha, ainda, de acordo com testemunhas, outras duas bombas, além de uma 
pistola e de uma granada de mão. O capitão Divany Carvalho Barros, o doutor Áureo, por ordem 
do chefe do DOI-CODI do I Exército, o tenente-coronel Júlio Miguel Molinas Dias, fez uma ope-
ração limpeza no veículo, retirando de seu interior uma granada, uma pistola e a agenda pessoal do 
sargento morto na explosão.138 

201. Após a explosão, o capitão Wilson Machado, gravemente ferido, segurando as vísceras 
que pendiam do abdome aberto, tentou ser atendido, mas não havia ambulâncias, médicos ou enfer-
meiros de plantão naquela noite. Também lhe foi negado socorro por um táxi, até que foi levado por 
Andréa Neves da Cunha e seu companheiro, Sérgio Valandro Valle, para o hospital Lourenço Jorge, 
tendo sido removido depois para o hospital Miguel Couto. Um dos integrantes da equipe que o operou 
disse que, sob efeito de anestesia, o militar teria murmurado: “deu tudo errado”.139

202. Além da bomba que explodiu no Puma, ocorreu uma segunda explosão na Casa de 
Força do Riocentro, miniestação responsável pelo fornecimento de energia elétrica. A bomba foi jogada 
por cima do muro da miniestação, mas explodiu em seu pátio e a energia não chegou a ser interrom-
pida. De acordo com diferentes relatos e depoimentos colhidos nos IPM de 1981 e 1999, essa segunda 
bomba, ação coordenada pelo coronel Freddie Perdigão Pereira, tinha o intuito de interromper o 
fornecimento de energia do local e paralisar o show.

Examinado o segundo local [Estação de Força], juntamente com o doutor Pires do ICE, 
constatou-se ter havido uma explosão no interior e no chão da referida Estação. Explosão 
que não causou danos, produziu apenas uma cratera de aproximadamente um metro de 
diâmetro por 30 centímetros de profundidade.140 

203. O objetivo da ação criminosa de militares e policiais era provocar pânico e tumulto em 
um show de música com milhares de pessoas na plateia. A ideia era forjar um ato terrorista, que seria 
atribuído à esquerda armada. Com isso, os idealizadores do atentado − que foi abortado após a explosão 
acidental que vitimou o sargento Rosário – tentavam criar uma situação que justificasse a paralização 
do processo de abertura política, de redemocratização do Brasil, que começava a avançar por pressão 
da sociedade. No entanto, o estudo criminalístico produzido por Antonio Carlos Villanova, nos autos 
do Inquérito Policial Militar de 1999, comprovou que os artefatos explosivos usados eram peças de 
elaboração sofisticada, com o emprego de temporizadores para detonação e nitroglicerina gelatinosa, 
material que não correspondia ao tipo de explosivo produzido por grupos armados de oposição:

Tal explosivo não consta de nenhum dos manuais de subversivos apreendidos pelos ór-
gãos competentes da Polícia Federal, notadamente do emprego do alumínio na confec-
ção dos mesmos, o mesmo se observando em publicações clandestinas especializadas.141 

É de se registrar que a dinamite gelatinosa empregada na confecção dos artefatos fazia parte 
do arsenal tradicionalmente à disposição de grupos militares extremistas: “A dinamite gela-
tinosa era mais difícil de obter, mas chegava ao grupo através dos agentes do CIE. Com isso, 
o material utilizável estava sempre em dia”.142 
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atentados a bomba no Brasil, com mais de 50 bombas em pouco mais de um ano143 – que tinham por 
alvo lideranças de oposição à ditadura, instituições como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), sede de jornais como O Estado de S. Paulo, Hora do Povo, 
Em Tempo e O Pasquim, além de dezenas de bancas de jornal, que vendiam publicações que faziam 
oposição à ditadura. O mesmo show de 1o de maio, no ano anterior, em 1980, já tinha sido alvo de 
bomba, que explodiu em um ponto de venda de ingressos, em Madureira, no Rio de Janeiro. 

205. Para dar segurança ao show de 1981, o presidente do Riocentro enviou, em 14 de abril, 
ofício de rotina ao comandante do 18o Batalhão de Polícia Militar, solicitando policiamento interno 
e externo para o show de 1o de maio, com “previsão de 30 mil espectadores”. Dez dias depois, o 18o 
Batalhão distribuiu Ordem de Serviço regulando o policiamento a ser feito no show do Riocentro, 
com efetivo a ser mobilizado de 43 homens a pé, mais uma Força de Choque, um policiamento a 
cavalo, uma guarnição e uma rádio patrulha, sob o comando de um capitão da PM. No entanto, no 
dia 28 de abril, dois dias antes do evento, boletim diário da PM (número 49) exonerou do comando 
do 18o Batalhão o coronel Sebastião Hélio Faria de Paula, substituindo-o pelo tenente-coronel Ile 
Marlen Lobo Pereira Nunes. O boletim determinava que a passagem do comando deveria ser feita 
às 15h do dia 30 de abril, a poucas horas do início do show. O ato, feito às vésperas do feriado de 1o 
de maio, contrariava a praxe da Polícia Militar, que habitualmente realiza atos solenes no período 
da manhã. Finalmente, em 30 de abril, dia do show, boletim publicou a viagem a Brasília do coronel 
Nilton de Albuquerque Cerqueira, comandante-geral da Polícia Militar do Rio de Janeiro (PM-RJ). 
Em seu lugar ficou o coronel Fernando Antônio Pott, chefe do Estado-Maior da PM-RJ. Nesse 
dia, de Brasília, Nilton Cerqueira determinou ao 18o Batalhão da Polícia Militar (BPM) que não 
fornecesse policiamento para o evento programado para o Riocentro. No entanto, estranhamente, 
Cerqueira, que mandou dissolver o esquema de segurança para o show, determinou que 60 policiais 
militares do 18o BPM deveriam ser mantidos de prontidão para qualquer emergência. Note-se que a 
Polícia Militar sempre fazia o policiamento dos eventos do Riocentro, especialmente como o daquela 
noite, que reuniria milhares de pessoas.

206. Com a ausência de policiamento, sobre a qual os organizadores souberam pouco antes 
do show, quando, sem entender o que estava acontecendo, acionaram a Polícia Militar, restava contar 
com a segurança do próprio Riocentro. Contudo, cerca de um mês antes do evento, o chefe da segu-
rança, coronel Dickson Melges Grael, fora demitido sem maiores explicações.144 Seu substituto, tenente 
César Wachulec, apesar de novo no cargo, conseguiu montar uma operação para o evento. No entanto, 
no dia 30 de abril, Wachulec foi avisado pela diretora do Riocentro, Maria Ângela Lopes Capobiango, 
que deveria ficar afastado da segurança e cuidar apenas do controle das bilheterias. A coordenação de 
segurança foi repassada a outro funcionário, um mecânico de profissão.

207. O coronel Dickson Grael levantou à época a suspeita de que Maria Ângela Capobiango 
teria agido no episódio como colaboradora do SNI. O nome dela só veio a reaparecer recentemente, 
citado de forma suspeita nos documentos encontrados na residência do ex-comandante do DOI-
CODI Júlio Miguel Molinas Dias. À época, ela era diretora de operações e assessora da presidência 
do Riocentro. Foi iniciativa dela o afastamento do chefe de segurança do Riocentro, tenente César 
Wachulec, e a ordem para trancar as portas de emergência durante o evento (estavam trancadas 23 das 
28 portas de emergência).145 Grael, em processo judicial que tramitou na 26a Vara Criminal do Rio de 
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Janeiro, acusou Maria Ângela Capobiango de ser a agente Cintia, do SNI, cúmplice no atentado do 
Riocentro. No entanto, à época, o coronel não apresentou provas da acusação.

208. No final da tarde do dia do show, uma equipe do policial civil Mario Viana, co-
dinome Mineiro, fez pichações de placas de trânsito, nas imediações do Riocentro, com a sigla 
VPR, de Vanguarda Popular Revolucionária, organização de esquerda desarticulada desde 1974. 
No começo da noite, um grupo de militares e policiais à paisana, armados, ocupou uma das me-
sas do restaurante Cabana da Serra, hoje desativado, no alto da estrada Grajaú-Jacarepaguá. Eles 
abriram um mapa sobre a mesa, examinando-o. Por estarem armados e terem comportamento 
ostensivo, funcionários do restaurante chamaram a polícia. Uma patrulha chegou em seguida, 
mas, como o grupo era grande, chamou reforço e anotou as placas dos seis carros, Puma, Opala, 
Chevette, Brasília, Fusca, Passat e Fiat 147. Quando o reforço chegou, o grupo já tinha saído, 
em direção ao Riocentro.

209. Por volta de 21h20, enquanto deixava a vaga em que estava estacionado no Riocentro, 
em marcha à ré, o Puma do capitão Wilson Machado explodiu. A bomba que estava no colo do sargen-
to Rosário havia explodido antes da hora. Outros agentes do DOI-CODI que estavam na missão, além 
de funcionários do Riocentro e curiosos, se aproximaram do que restou do veículo. Um dos primeiros a 
chegar, o tenente César Wachulec, que estava nas bilheterias, teve tempo de ver um homem retirando 
de dentro do carro dois cilindros, como viria a testemunhar no IPM de 1999.

210. César Wachulec não foi o único a indicar a presença de outras bombas no automóvel 
Puma. O detetive Humberto Guimarães, o Cauby, que estava de serviço no Departamento de Polícia 
Política e Social (DPPS) e chegou ao local poucos minutos após a explosão, informou a jornalistas 
que duas outras bombas foram achadas dentro do carro e desativadas. A informação foi confirmada 
pelo delegado Petrônio Romano Henrique, da 16a Delegacia de Polícia. No entanto, após as versões 
publicamente sustentadas pelo secretário de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, o detetive 
Cauby não foi mais encontrado pela imprensa e o delegado mudou seu relato dos fatos.

211. Em 2000, o coronel Romeu Antonio Ferreira, que usava o codinome dr. Fábio, confirmou 
depoimento prestado no IPM de 1999. Lotado no DOI do I Exército entre 1975 a 1981, e tendo chegado 
ao segundo posto na hierarquia do órgão como chefe da Central de Operações de Informações (COI), 
ele afirma ter recebido, em 1980, uma proposta de executar um atentado no show do Riocentro:

A ideia era acabar com o show do PCB por falta de energia. Discordei daquilo, não gostei 
da proposta, por achar que era completamente extemporâneo, não tendo nada a ver com o 
clima que vivíamos naquela época. E proibi a ação; isso foi em abril de 1980; proibi a ação 
e ela não foi feita.146 

212. Logo em 1o de maio, dia seguinte às explosões, o Secretário de Segurança do Rio de 
Janeiro, general Waldir Muniz, concedeu entrevista reportando-se a um suposto diálogo entre o 
capitão Wilson Machado e o sargento Guilherme do Rosário – aquele incomunicável e gravemen-
te ferido, internado no hospital Miguel Couto, e esse morto na explosão do Puma. Muniz disse 
que, ao sair em marcha à ré da vaga, os dois militares teriam sido pegos de surpresa, e o sargento 
Rosário teria dito: “Há uma bomba aqui!”. Então, segundo o general, o sargento Rosário “botou 
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com a explosão de um artefato no interior do veículo, seria sustentada por oficiais do Exército 
para justificar o episódio.147 

213. Em demonstração de prestígio, o general Gentil Marcondes Filho, então chefe do I 
Exército, maior autoridade do Exército na região, compareceu ao enterro do sargento Rosário e carre-
gou o caixão, junto com o general Armando Patrício, que acabara de assumir a chefia do Estado-Maior. 
Também estava presente o coronel Job Lorena de Sant’Anna.

214. Com a grande repercussão do Riocentro, o Exército instaurou Inquérito Policial Militar 
(IPM) para investigar o caso. Em depoimento para o IPM, o próprio capitão Wilson Machado afirmou 
não se recordar de ter travado qualquer diálogo com o sargento Rosário antes da explosão. O primeiro en-
carregado do IPM, coronel Luiz Antônio do Prado Ribeiro, tomou diversas providências para, realmente, 
apurar os fatos, mas começou a sofrer pressões e, em poucos dias, foi substituído pelo coronel Job Lorena 
de Sant’anna. A suspeição que pairou acerca da substituição de Prado Ribeiro, com grande repercussão 
na imprensa à época, foi confirmada posteriormente por ele, no IPM de 1999. Ele confirmou ter sofrido 
pressões e insinuações de que uma investigação isenta poderia lhe custar a promoção a general. Disse que 
o general Gentil Marcondes Filho o aconselhou a conduzir sua investigação de modo a concluir que o fato 
era de “autoria desconhecida”. Ressalte-se que o coronel Prado Ribeiro, apesar de qualificado pelos critérios 
de promoção e condecoração das Forças Armadas, não chegou a general, ao contrário de seu substituto.

215. O resultado do IPM foi recebido como uma grande farsa, pela imprensa e pelo 
público. Na investigação, o sargento Rosário, morto na ação, e o capitão Wilson Machado, que 
sobreviveu, foram apontados como vítimas de um atentado. Nesse processo, a atuação do almirante 
de esquadra Júlio de Sá Bierrenbach, à época ministro do Superior Tribunal Militar (STM), contri-
buiu para mostrar que a investigação foi abafada para não incriminar altos oficiais do Exército que 
tinham responsabilidade na ação criminosa. Ele votou contra o arquivamento do caso, pelo STM, 
em outubro de 1981. Nas palavras do almirante Bierrenbach: “Eu não estava contra o Exército, mas 
não podia engolir aquela solução. Era uma farsa total”.148 Perguntado se era comum um inquérito 
ser arquivado sem apurar a autoria, o almirante Bierrenbach:

Não, pois aí é que está. [...] O primeiro inquérito, quando chegou ao tribunal [STM], a 
imprensa, que está sempre acordada, não está dormindo, estava cercando para ver quando 
chegava o inquérito. E, um belo dia, chegou o inquérito. A gente não sabia se o inquérito 
já era com uma apelação de advogado, ou não. Não, era já o arquivamento do coronel Job 
[Lorena]. O arquivamento do I Exército, diga-se de passagem!149

A atuação do almirante Bierrenbach foi importante, enquanto a denúncia de que o I Exército não tinha 
interesse em apurar os culpados pelas bombas do Riocentro. Anos mais tarde, da mesma forma que o 
coronel Dickson Grael, Bierrenbach publicou um livro sobre o tema.150

216. Sobre a versão de que os agentes do DOI estavam no show de 1o de maio para atividades 
de observação, o laudo cadavérico, constante dos autos do IPM de 1981, atestou que, ao morrer, dentro 
do Puma, o sargento Guilherme Pereira do Rosário calçava coturnos, o que não seria adequado para 
a missão “de observação e monitoramento”:
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Sobre o banco dianteiro direito, na posição de “sentado”, encontrava-se um cadáver de 
homem, de cor branca, de compleição física robusta, aparentando ter alcançado quando 
em vida a idade de 35 anos, trajando camisa de cor clara e calça de tonalidade escura e 
não definível face ao mascaramento causado pela explosão e seus efeitos, estando calçado 
com coturnos de cor preta.151 

217. Embora contestada por grande parte da sociedade e da imprensa, o Exército manteve 
essa versão por 18 anos. Em 1985, os advogados do coronel Dickson Grael formularam um pedido 
de reabertura do caso Riocentro. O pedido foi fundamentado nos testemunhos do tenente César 
Wachulec e do diretor-técnico do Riocentro, Nilton Nepomuceno, que testemunharam a retirada 
de duas bombas caseiras desativadas no banco traseiro do Puma. Outra testemunha, o segurança 
José Geraldo de Jesus, o Candonga, informou ter visto a retirada de outras bombas do palco do show 
naquela noite. Em 1987, foi formulada a representação no 1.061-7, fundamentada em entrevistas e de-
poimentos de militares envolvidos no episódio. Entre 1996 e 1998, novas iniciativas tentaram reabrir 
as investigações sobre o caso Riocentro. Membros da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados, à época presidida pelo deputado Hélio Bicudo, colheram depoimentos de testemunhas e 
de pessoas envolvidas no episódio. A solicitação da reabertura do caso foi recebida pela subprocura-
dora Gilda Pereira de Carvalho Berger. O então procurador-geral da República, Geraldo Brindeiro, 
encaminhou o pedido de investigação ao Ministério Público Militar. No ano seguinte, em junho de 
1999, o procurador-geral da Justiça Militar, Kleber de Carvalho Coelho, após colher depoimentos, 
evidenciando as contradições nas perícias realizadas e a existência de novas provas, pediu a abertura 
de novo IPM. Este foi instaurado em junho de 1999, tendo como encarregado o general de Divisão 
Sérgio Ernesto Alves Conforto. Após três meses de trabalho, o encarregado do IPM concluiu que havia 
uma ligação entre o SNI e o DOI-CODI do I Exército no planejamento e na execução do atentado. 
E apontou o envolvimento dos generais Octávio Medeiros, à época chefe do SNI, e Newton Cruz, 
além do coronel Wilson Machado, do sargento Guilherme do Rosário e do coronel Freddie Perdigão 
Pereira, os dois últimos já mortos.

218. No entanto, o STM, apesar de reconhecer os fatos novos, foi contra o indiciamento dos 
generais e justificou que os demais envolvidos já haviam sido incluídos no inquérito anterior, transi-
tado em julgado. O relator, ministro Carlos Alberto Soares, argumentou ainda a favor da extinção da 
punibilidade, determinada pela Lei da Anistia, que, por sua interpretação, havia sido estendida pela 
emenda à Constituição no 26, de 27 de novembro de 1985, alcançando os responsáveis pelo episódio 
do Riocentro. O processo foi novamente arquivado em 3 de maio de 2000.

219. Em novembro de 2012, o governador do Rio Grande do Sul, Tarso Genro, em cerimônia 
pública no Palácio Piratini, entregou à CNV documentos inéditos que foram apreendidos na residência de 
Júlio Miguel Molinas Dias, ex-comandante do DOI-CODI do I Exército, no Rio de Janeiro. O material 
foi retirado pela Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul após o assassinato do coronel Molinas, em 1o 
de novembro de 2012. A documentação refere-se a detalhes relevantes do caso Riocentro. São manuscritos 
e memorandos datilografados, com registro de ordens e telefonemas, a fim de monitorar o caso e evitar que 
fatos viessem à tona de maneira a incriminar ou demonstrar o envolvimento de militares no atentado. Na 
folha de capa da documentação, manuscrita pelo coronel Molinas, consta: “Documento entregue ao coronel 
Cinelli no domingo, dia 3 à tarde, junto c/ anexos em 8 de maio de 1981”. O coronel Léo Frederico Cinelli 
era o chefe da 2a Seção do I Exército e a pessoa a quem Molinas se reporta em toda a documentação.
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4220. Em seguida há um documento datilografado sobre o Riocentro com o título “Antecedentes”: 

Vamos apresentar alguns fatos que comprovam a intenção das esquerdas em atingir os Ór-
gãos de Segurança, em especial os DOI, tanto no campo da agressão física como em ações 
psicológicas com um objetivo único, desmantelar o “Aparato Repressor” ou distribuí-lo.

O mesmo teor do documento datilografado está em documento manuscrito, em formato de um informe ou 
nota, com a versão do DOI do I Exército. São listadas seis situações, de 1976 a 1981, nas quais pessoas suspei-
tas teriam como alvo o DOI e seus agentes. O documento datilografado traz ao final o item “Consequências” 
(no manuscrito constava como “Situação Geral”, mas foi riscado e substituído), com o texto:

Face aos atos e fatos apresentados, somados a uma orquestração pela imprensa, acusando os 
DOIs como responsáveis por tudo o que ocorre de “mau” contra as esquerdas (hoje reconhe-
cidas, identificadas e ocupando um lugar na sociedade brasileira), cada elemento do órgão 
passou a ser um alvo de justiçamento. 

Face a esta orientação, somou-se as investigações e coberturas de eventos, a preocupação de 
localizar elementos suspeitos de praticarem atentados.

Desta forma, em obediência à ordem de missão no 115, de 30 de abril de 1981 (xerocópia 
anexo), deslocou-se para o Pavilhão do Riocentro uma equipe do DOI/I Exército a fim de 
cobrir um show que, segundo Villas Boas Correia, de notória iniciativa esquerdista (JB de 2 
de maio de 1981, pag. 11).152

O documento termina com os seguintes dizeres:

Quanto ao atentado em si, qualquer conclusão cairá no campo da especulação, correndo o 
risco de atentar contra a honra e a integridade de um oficial e um sargento que cumpriam 
missão com desvelo e dedicação, características peculiares aos componentes daquele desta-
camento em proveito da segurança interna. Não podemos nunca esquecer que os elementos 
que compõem o DOI são oficiais e praças com a nossa mesma formação, e não são terroris-
tas ou marginais, e merecem o nosso reconhecimento, respeito e apreço.

Do texto manuscrito, cortou-se a expressão “quando é certo que a maioria de nós encontrávamos em 
tranquilo lugar”, que foi substituída por:

[...] e a integridade de um oficial e um sargento que cumpriam missão com desvelo e 
dedicação, características peculiares aos componentes daquele destacamento em proveito 
da segurança interna.

O documento acima, escrito entre 30 de abril e 3 de maio de 1981, quando cotejado com as demais 
fontes de pesquisa, revela a construção de uma versão – de uma história-cobertura, no jargão policial 
e militar – para apresentar justificativa para as bombas do Riocentro, responsabilizando grupos de 
oposição ao regime militar e alçando o oficial e o agente do DOI do I Exército, que portavam a bomba 
que explodiu, à condição de vítimas.
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221. Seguem-se oito páginas manuscritas pelo coronel Júlio Molinas, em papel timbrado con-
fidencial do COI, detalhando o desenrolar do episódio do Riocentro de 30 de abril a 4 de maio de 1981. 
O COI era a Central de Operações de Informações, cujo chefe era o segundo na hierarquia do DOI do I 
Exército. No alto da primeira página está escrito “placa OT-0297”. Refere-se ao Puma GTE, modelo 1977, 
placa OT-0279, de propriedade do então capitão Wilson Luís Chaves Machado. A partir daí, o documen-
to faz minuciosa descrição de fatos posteriores às explosões das bombas do Riocentro: “Intervalo do jogo 
Grêmio x S. Paulo, telefonema do agente Reis: Disse que um cabo BM telefonara avisando que houvera um 
acidente com explosivo com uma vítima. Deu o nome quente doutor Marcos”. Molinas assistia à primeira 
partida da final do Campeonato Brasileiro de 1981, no Estádio Olímpico, em Porto Alegre (RS).

Logo a seguir o doutor Wilson telefonou p/ avisar sobre o atentado, dizendo que viria p/ 
Órgão. Eu disse que já estava pronto p/ deslocar-me.

Por volta 10h30 cheguei ao Órgão e perguntei ao agente Reis se o doutor Wilson já chegara, 
obtendo resposta afirmativa.

Dirigi-me à vaga no 1 do comando. O doutor Wilson estava nas operações e chegou logo a 
seguir. O agente Reis que já chegara avisou que recebera outro telefonema do mesmo ele-
mento dizendo que um sargento estava morto no local, irreconhecível.153 

Doutor Wilson era o codinome do major Edson Manoel Marques Lovato da Rocha, chefe do COI, 
segundo na hierarquia do DOI quando do atentado do Riocentro. A descrição de Molinas prossegue:

11h30 – O Globo: estouraram duas bombas no estacionamento, destruindo dois carros, 
uma sendo 10 min após a outra. No segundo carro não houve vítimas.

G Torres de Melo 11h30h – doutor Araujo telefonou para saber o que houve.

11h30 – Doutor Carmelo: Hosp. Miguel Couto − doutor Wilson está sendo operado: vísce-
ras do lado de fora. Estado grave. Carro puma.

Às 23h45 anotou: “Comunicado ao coronel Cinelli”.

222. Apesar do coronel Molinas já ter conhecimento dos ferimentos graves do capitão Wilson 
Machado e da morte do sargento Rosário (“O agente Reis que já chegara avisou que recebera outro telefonema 
do mesmo elemento dizendo que um sargento estava morto no local, irreconhecível.”), e de ter informado pron-
tamente o coronel Cinelli, este último, em depoimento ao procurador-geral da Justiça Militar Kleber de Carvalho 
Coêlho, no IPM de 1999, disse que somente tomou conhecimento de um militar morto e outro ferido no dia 
seguinte, ao chegar ao QG.154 As anotações de Júlio Miguel Molinas Dias prosseguem, em ordem cronológica:

11h50 – Miranda: dentro do Puma. O Robot está morto. Tem uma granada que estava no 
carro e botaram no chão. Parece que carro estava em movimento.

12h30 – Coronel Afonso: general Gentil sabia?
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4Robot ou robô é uma clara referência ao agente que portava a bomba, no caso o agente Wagner, o sar-

gento Guilherme Pereira do Rosário, morto na explosão. Nessa passagem das anotações, nota-se a inda-
gação de um oficial, o coronel Afonso, em telefonema ao comandante do DOI do I Exército, às 00h30 
do dia 1o de maio, diante da possibilidade de o general Gentil Marcondes Filho, então comandante 
do I Exército, ter conhecimento, com antecedência, do atentado terrorista. As anotações prosseguem:

12h40 – Coronel Cinelli − Falamos sobre a ida da perícia da PE à paisana e a retirada do Corpo.

Aqui a preocupação de Cinelli e Molinas de que os peritos da Polícia do Exército estivessem à paisana, não 
revelando o envolvimento dos militares com as bombas, além da retirada do corpo do sargento Rosário, 
protegendo também sua condição de militar do DOI do I Exército. Às 2h do dia 1o de maio de 1981, Hélio 
informa que a documentação recolhida no local está em poder dele; que a documentação do doutor Marcos, 
codinome do então capitão Wilson Machado, já está com o doutor Áureo.155 Há, ainda, o registro de que 
“foi solicitado informar o número de bombas que explodiram e a sequência das explosões”. Às 4h15, Molinas 
registrou a chegada do capitão Nasser e que o “tenente-coronel Portella telefonou ao coronel Cinelli”. De 
12h30 às 16h20 Molinas escreveu: “Cemitério e Hospital − Durante esse tempo foram tomadas as provi-
dências constantes do Anexo A, pelo doutor Wilson”. Às 17h, registrou: “Fui para casa”.

223. No sábado, dia 2 de maio, Molinas chegou ao DOI-CODI às 8h30. Teve ciência do es-
tado de saúde do doutor Marcos; recebeu o carro do doutor Marcos, pelo Memorando no 033/016/81 da 
16a Delegacia, “para complementação da perícia”. E anotou: “O carro foi recebido em caminhão fechado 
por volta das 23h de 1o de maio”. Às 9h25 fez constar: “O tenente-coronel Péricles telefonou dizendo que 
o general Patrício queria receber, constantemente, notícias sobre o estado de saúde do doutor Marcos”. E às 
9h37 anotou: “general quer os dois boletins diários, só se houver grave alteração”. Molinas, às 9h48, marcou 
conversa com o general Patrício sobre alguns assuntos, dentre os quais: o carro e o recolhimento à garagem 
do grupo de Operações Especiais; o 1o de maio do Campo de São Cristóvão nos ataques sobre o atentado; e 
“foi comentado sobre os comentários, até comedidos, de Saturnino Braga, ABI e OAB”. Às 12h50, Molinas 
telefona ao coronel Cinelli. Pelo início da tarde, e por cerca de uma hora – das 14h30 às 15h30 –, reúne-se no 
I Exército. Às 21h50 telefonou, de novo, para o coronel Cinelli, tendo este lhe perguntado sobre o estado de 
saúde do doutor Marcos e ambos, Cinelli e Molinas, combinam encontro para domingo. Às 9h25 do domin-
go, 3 de maio, Molinas registrou telefonema do coronel Cinelli, onde foram tratados os seguintes assuntos:

Família do sargento

“Doutor Marcos” p/ falar

Placa do (ilegível) do Volks

Rel. do doutor Wilson p/ coronel Cinelli.

De 10h45 às 11h15, Molinas visita os familiares do doutor Marcos e de 11h40 às 12h20 visita os 
familiares do agente Wagner. Às 15h50 anotou que “agente HUGO informou que a segurança do 
RIOCENTRO está comentando que o atentado seria nosso” (grifo no original) e às 15h55 Molinas 
imediatamente ligou ao doutor Borges Fortes sobre isso. Recebeu, às 17h15 telefonema do coronel 
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Cinelli, dando o quadro de saúde do doutor Marcos: “parara a hemorragia e saindo do estado grave. 
Entretanto, isso não constou do boletim oficial por precaução”. O último registro, feito às 17h50, diz: 
“Telefonema para dona Suely, viúva do agente WAGNER”.

224. Há, ainda, folha avulsa com afirmações tópicas:

Borges Fortes − fez ligação para acertar perícia entre PE e doutor Pinheiro SSP (por ordem 
do comandante Ediberto).

Comandante DOI e comandante I Ex foram a enterro e hospital

Borges Fortes ficou de confirmar onde se encontra o carro de Marcos

Foi feito contato com a S Seg. para localizar o carro de Wagner e comunicar ao DOI (carro 
roubado). Existe uma equipe de sobreaviso para “puxar” o carro.

Foi mandado ao I Ex (coronel Cinelli) as fotografias das placas com “VPR” para aproveita-
mento na imprensa.156 

225. Nos manuscritos do ex-comandante do DOI, Molinas há ainda, no dia 2 de maio, às 
16h10, registro de ligação do tenente-coronel Roberval com informações do delegado da 14a DP sobre 
telefonemas anônimos dizendo que o capitão Paulo Renault, que trabalhava no SNI, “iria jogar uma 
bomba no quarto do capitão hospitalizado”. Em seguida, às 16h18, Molinas liga para a residência do 
capitão Renault “não havendo atendimento”. Depois, ele anota novo telefonema, dessa vez para a por-
taria do prédio de Renault, mostrando a preocupação de Molinas com a denúncia recebida.

226. Cláudio Antônio Guerra, ex-delegado do DOPS do Espírito Santo, afirmou que parti-
cipou da ação do Riocentro. Segundo Guerra, 

[Foi] ele [Freddie Perdigão Pereira] que comandou. [...] acontecendo as explosões, o coronel 
Perdigão ia me indicar as pessoas que a minha equipe seria encarregada de prender. Pessoas 
pra serem responsabilizadas pelo fato. Inclusive as placas lá do Riocentro foram pichadas 
com a sigla da VPR para ser responsabilizada. Quando aconteceu o incidente que a bomba 
explodiu no colo do Rosário e que foi abortada a operação, eu fui embora. Todo mundo 
foi recolhido. Cada um se recolheu para os seus cantos. [...] A minha missão era prender as 
pessoas que “iam ser responsabilizadas”. [...] Eu ia prender pessoas que o coronel [Perdigão] 
indicasse. [...] Eu ia pegar pessoas inocentes, que iam ser responsabilizadas pelo fato.

Eu estava com uma equipe do DGIE [Departamento Geral de Investigações Especiais] do 
Rio. [...] O Guarani já foi ouvido [pela CNV]? O agente Guarani? [...] Porque ele [o militar 
Magno Catarino Motta] tem e pode falar muita coisa da bomba da OAB. [...] Ele era da 
equipe militar e havia a equipe civil, que era o nosso caso. [...] O Catarino, temos um amigo 
em comum, que foi companheiro dele de quartel, que conversou com ele. Ele estava pronto 
para falar. Mas depois que saiu que ia dar cadeia, aí que ele encolheu mesmo.157
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4227. Em 13 de maio de 1981, Molinas, em manuscrito, registrou: 

Guarany

Wagner é técnico em explosivo? Não

Qual o curso ou estágio que fez? Nenhum. É autodidata

Bira

Quais os carros que estavam fora a 30 de abril? Áureo

Qual a missão?

Wagner − técnico em explosivo.

Agente Guarany ou Guarani é o codinome do sargento Magno Cantarino Motta, da Seção de 
Operações do DOI-CODI do I Exército. Apesar de o documento comprovar exaustivas referências às 
informações prestadas pelo então comandante do DOI do I Exército coronel Júlio Miguel Molinas 
Dias ao coronel Léo Frederico Cinelli, então chefe da 2a Seção do EM do I Exército, em depoimento 
no IPM de 1999, Cinelli negou que tivesse recebido informações detalhadas do coronel Molinas.

228. Também nos manuscritos de Molinas há uma revelação importante sobre Maria Ângela 
Lopes Capobiango, acusada pelo coronel Dickson Grael de ser uma agente do SNI infiltrada no 
Riocentro. À época, Maria Ângela Capobiango assinou documentos como “coordenadora-geral do 
evento de 1o de maio”. Na documentação, com data de 9 de maio de 1981, está escrito:

Telefonema do TC Guerreiro a 09 15.00 maio 81

R Engenheiro Gama Lobo, 650 casa 56 (V Isabel)

Não fazer ligação telefônica 288-4656

Ângela ou Mariângela Capobiango

Mais ou menos 45 anos, estatura média, meio gorda, cabelo pintado de caju. 

Hoje à noite Festival do Chope no Riocentro 

[...]

É importantíssima, está autorizada (muito cuidado) 

Trabalha na diretoria de vendas ou arrecadação.158
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Na noite do show, após afastar das funções o chefe de segurança do Riocentro, Maria Ângela Capobiango 
teria ordenado o fechamento, com cadeado, da maioria dos portões de saída da área do show. A medida, 
caso as explosões das bombas tivessem ocorrido, poderia ter causado uma catástrofe.

229. Outro que aparece ligado ao caso Riocentro é o capitão Wilson Monteiro Pino, o agente 
Emerson. Ele era chefe da Seção de Levantamentos do DOI-CODI e foi apontado pelo ex-delegado 
Cláudio Guerra como agente que participou do atentado do Riocentro.159 Seu nome também constava 
da agenda de telefones do sargento Guilherme Rosário.

230. O corretor de imóveis Mauro César Pimentel, de 52 anos, depôs na audiência pública da 
CNV sobre o caso Riocentro, como testemunha do episódio.160 No dia do show, Pimentel saiu de Niterói 
com dois amigos para ir ao Riocentro, na zona oeste do Rio. Quando desembarcou e seguiu para o show, ele 
olhou para dentro do carro Puma, no qual estavam o capitão Wilson Luiz Machado e o sargento Guilherme 
Pereira Rosário, e viu dois cilindros no banco de trás e um no colo do carona, o sargento Rosário, que se 
irritou e o xingou. Como tinha esquecido algo no carro, ele voltou depois e, ao passar novamente pelos 
militares, foi ainda mais hostilizado: “Sai daqui agora, seu filho da puta!”, disse um deles. Ao se afastar, ele 
ouviu o estrondo da explosão e correu em direção ao carro. Pimentel disse na audiência pública que

Se ele [o capitão Wilson Machado] quiser negar isso o resto da vida, que negue. As provas 
mostram que as mentiras deles vêm à tona. O carro não estava em movimento, estava pa-
rado. E não teve granada. Eu socorri ele, e o tirei de dentro do carro, com os olhos esbuga-
lhados, o braço chamuscado e o abdome sangrando muito. Como não consegui falar com 
ele, botei a mão na carteira dele e vi que era capitão do Exército. [...] Corri até a entrada do 
Riocentro e não tinha ninguém. Quando voltei, ele não estava mais lá. Aí, deixei a carteira 
para não me acusarem de furto. [...] Eu cheguei a procurar um amigo que era militar e per-
guntar o que eu deveria fazer. Ele disse: “Se você quer viver e constituir família, se quer ser 
alguém na vida, se cale. Se você contar e disser que me contou, eu vou negar”.

231. De fato, a versão apresentada, em 1981, pelo I Exército para o episódio do Riocentro, 
deixa muitas perguntas sem respostas: se o Puma pertencia ao coronel Wilson Machado, por que ele 
não foi indenizado? Por que o capitão Paulo Renault, do SNI, teria ameaçado jogar uma bomba no 
quarto em que estava internado Wilson Machado, no hospital Miguel Couto? Se não era do conheci-
mento do I Exército quem provocou a explosão do Puma, como seu comandante se conformaria em 
deixar arquivar um IPM, sem identificar e julgar os autores do crime? 

232. Uma das lacunas do caso do Riocentro o Exército preocupou-se em suprir: nas con-
clusões do IPM de 1999, o general Sergio Conforto questiona o porquê de o capitão Wilson Machado 
não ter recebido a Medalha do Pacificador, se, na versão do I Exército, ele figurava como vítima. Se a 
medalha é condecoração a militares que arriscam suas vidas no cumprimento da missão, era natural 
que o capitão a recebesse. No entanto, logo após a conclusão do IPM, surpreendentemente, de forma 
extemporânea, Wilson Machado recebeu a Medalha do Pacificador, em pleno ano de 2001.161

233. Do grupo que planejou o atentado do Riocentro, participaram oficiais do Exército, 
agentes do DOI-CODI do I Exército e do SNI, além de policiais e civis. Era um grupo de extre-
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de Gilberto Benigno Corrales, foi identificado, no IPM de 1999, como membro da equipe do 
coronel Freddie Perdigão Pereira, que lançou a bomba na Casa de Força do Riocentro. Ele é, in-
clusive, apontado como um dos artífices das bombas, junto com o sargento Guilherme Pereira do 
Rosário. Teria sido de autoria deles a carta bomba que vitimou Lyda Monteiro da Silva, secretária 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no centro do Rio de Janeiro, em 27 de 
agosto de 1980.162 O coronel Freddie Perdigão Pereira é um exemplo de como operava o chamado 
Grupo Secreto, que, muitas vezes, não obedecia a disciplina e a hierarquia militar, oferecendo 
múltiplas capacidades de atuação a partir de um objetivo comum. 

234. Dos oficiais do Exército, o coronel Léo Frederico Cinelli, então chefe da 2a Seção do EM 
do I Exército, pode ter tido participação maior do que se apurou até hoje no atentado do Riocentro. 
Em depoimento no IPM de 1999, Cinelli negou que tivesse recebido, do tenente coronel Júlio Molinas, 
informações detalhadas sobre o episódio. No entanto, as anotações do ex-chefe do DOI-CODI, que 
vieram a público em 2012, nas quais este se reporta, a todo momento, a Cinelli, mostram que ele não 
falou a verdade perante a Justiça Militar.

235. Em fevereiro de 2014, o Ministério Público Federal (MPF) ofereceu denúncia con-
tra os generais Newton Cruz, Nilton Cerqueira e Edson Sá Rocha, o coronel Wilson Machado, 
o ex-delegado Cláudio Guerra e o major Divany Carvalho Barros, por participação no atentado 
do Riocentro. O MPF posicionou o atentado do Riocentro no “contexto de um ataque estatal 
sistemático e generalizado dos agentes do Estado contra a população brasileira”.163 O então major 
Edson Sá Rocha, o doutor Silvio, era chefe de Operações do DOI-CODI do I Exército, quando 
apresentou, um ano antes, no começo de 1980, ao coronel Romeu Antônio Ferreira, que chefiava 
a Central de Operações de Informações (COI) do DOI, um plano para explodir o Riocentro, no 
mesmo evento, o show anual de 1o de maio, promovido pelo Cebrade. Na ocasião, o major Édson 
Sá Rocha teria feito, inclusive, um mapa do local, com o detalhamento das ações. Na denúncia 
do MPF, foram também identificados como ligados ao caso do Riocentro os seguintes militares já 
mortos: os generais Octavio Aguiar de Medeiros e Job Lorena de Sant’Anna, os coronéis Freddie 
Perdigão Pereira, Ary Pereira de Carvalho, Alberto Carlos Costa Fortunato, Luiz Helvecio da 
Silveira Leite, o tenente-coronel Júlio Miguel Molinas Dias, o sargento Guilherme Pereira do 
Rosário e o marceneiro Hilário José Corrales. 

236. A crise gerada pelo episódio do Riocentro levou à saída do governo do general Golbery 
do Couto e Silva, que era chefe da Casa Civil da Presidência desde 1974. Golbery, em carta reservada 
ao presidente João Figueiredo, afirmou que:

A convicção bem generalizada de que os “chamados DOI-CODI” − por elementos 
como o capitão e o sargento vitimado, pelo menos − tiveram participação ativa na au-
toria do atentado frustrado coloca o governo e, infelizmente, o próprio presidente − por 
mais que se tenha conseguido colocá-lo fora do quadro decisório, apenas do ponto de 
vista exclusivamente formal − em dilema inescapável: ou incapacidade de ação repres-
sora, por falta de autoridade efetiva, ou complacência e comprometimento de fato, em 
grau maior ou menor, no intento terrorista, pelo menos em seu acobertamento.164
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Anos mais tarde, Golbery teria afirmado: “o Medeiros [general Octávio Aguiar de Medeiros, chefe do 
SNI] disse que o Riocentro tinha sido coisa do Coelho Netto [general José Luís Coelho Netto], mas 
hoje em dia eu não sei se ele realmente tinha elementos para dizer aquilo. O fato é que ele disse”.165

237. O atentado do Riocentro insere-se no contexto de outros atentados executados à época, 
em ações que contaram com a participação de oficiais e agentes ligados a órgãos como os DOI-CODI 
e o SNI. Esses atentados foram planejados e executados de forma minuciosa, em trabalho de equipes, 
das quais participavam militares, policiais e civis, com o conhecimento, anuência e participação de 
autoridades militares. Tinham como objetivo obstruir o processo de abertura política vivido pelo 
país naquele momento. Pela forma como foi elaborado e pelo enorme público presente ao evento, 
o Riocentro foi planejado para ser, possivelmente, o maior atentado terrorista da história do Brasil. 
Felizmente, as falhas na execução relegaram a operação a ocupar outro papel na história: o de ser mais 
um episódio revelador da violência do Estado ditatorial contra a sociedade brasileira. 
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